Portaria Nº 026 -R de 2 de janeiro de 2006.
                                                                           Estabelece normas para opção de extensão de carga horária prevista no art. 37 da Lei Complementar Nº 351/2005.

O Presidente Executivo do Instituto de Previdência e Assistência dos Servidores do Estado do Espírito Santo-IPAJM, no uso das atribuições que lhe confere o art. 61, inciso XII da Lei Complementar nº 282/2004, 

Resolve:

Art. 1º  O servidor ocupante de cargo efetivo de que trata o § 1º do art.16 da LC Nº 351/2005, poderá optar pela extensão de sua carga horária de trabalho semanal de 30 (trinta) para 40 (quarenta) horas, desde que haja interesse de ambas as partes firmado por meio de Termo de Opção de Extensão de Carga Horária.

§ 1º   A extensão da carga horária de trabalho resultará em uma gratificação adicional de 40% (quarenta por cento) sobre o padrão de vencimento do cargo efetivo do servidor e vigorará enquanto houver o cumprimento do acordo firmado, conforme previsto no §1º do art. 37 da LC Nº 351/2005.

§ 2º  Sobre o valor da gratificação adicional por extensão da carga horária não incidirá nenhum adicional, conforme previsto no §2º do art. 37 da LC Nº 351/2005.

§ 3º Incidirá sobre a gratificação adicional pela extensão da carga horária contribuição previdenciária, conforme estabelecido no parágrafo único do art. 38 da LC Nº 351/2005.
Art. 2º  Caberá ao Gerente formalizar ao Presidente Executivo a necessidade de trabalho com extensão da carga horária em sua área.

§ 1º No documento de formalização deverá constar justificativa da extensão da carga horária contendo:

a)  área/atividade prioritária ;

b)  descrição das atividades a serem desenvolvidas;

c)  identificação do(s) servidor(es) que será(ão) necessário(s);

d)  área(s) a que está(ão) vinculado(s) o(s) servidor(es); e

e)  período de duração.

§ 2º  Não constitui como justificativa de extensão de carga horária a participação do servidor em comissões permanentes ou eventuais.

Art. 3º  O Termo de Opção de Extensão de Carga Horária, anexo I desta Portaria, deverá ser assinado pelo servidor em conjunto com o Gerente da área requisitante e o Presidente Executivo, com ciência da gerência da área a qual estiver vinculado, quando for o caso.

Art. 4º  O Presidente Executivo, após assinatura do Termo de Opção de Extensão da Carga Horária, autorizará a sua publicação no Diário Oficial do Estado.

Art. 5º  O servidor optante deverá cumprir a carga horária de trabalho acordada, mediante registro diário das entradas e saídas efetuadas.

§ 1º As 02 (duas) horas diárias referentes à extensão da carga horária poderão ser  utilizadas para o desenvolvimento de atividades em área diversa de sua atuação.

§ 2º  As horas de que trata o parágrafo anterior serão cumpridas fora do horário normal de trabalho ( 12 às 18 horas), respeitando o intervalo mínimo previsto em lei. 

Art. 6º  O controle e acompanhamento do cumprimento do horário e das atividades desenvolvidas em razão da extensão da carga horária serão de responsabilidade da Gerência requisitante,  no período de vigência do Termo de Opção, com emissão de relatório ao final da atividade ou quando solicitado.

Art. 7º  A vigência do Termo  de Opção cessará, desde que formalizada pela parte interessada, nas seguintes situações:

I. no momento em que deixar de existir a necessidade do trabalho que gerou a extensão da carga horária;

II. por motivo de  licença e outros afastamentos previstos na LC Nº46/94 e suas alterações, acima de 15 dias, ininterruptos ou não; e

III. por interesse do servidor.

Art. 8º   Serão descontadas as horas não trabalhadas, referentes à extensão da carga horária que trata esta Portaria.

Parágrafo único  O servidor em extensão de carga horária fará jus a gratificação adicional, proporcional ao período trabalhado, quando em férias regulamentares e sobre o 13º salário.

Art. 9º  O período de duração da extensão da carga horária poderá ser de até 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por igual período, sucessivamente, de acordo com a justificativa apresentada pelo gerente requisitante.

Parágrafo único  Na justificativa apresentada pelo gerente requisitante, além dos critérios estabelecidos no § 1º do art. 2º desta Portaria, será considerada a apuração de freqüência  do(s) servidor(es) de acordo com o previsto no seu artigo 10.

Art. 10  O Termo de Opção de Extensão da Carga Horária não será prorrogado para o servidor que não comparecer, no período de extensão, por mais de 10(dez) dias consecutivos ou não.

Art. 11  Esta Portaria entra em vigor a partir desta data.

Vitória –ES, 2 de janeiro de 2006.

Helio Santiago

Presidente Executivo

ANEXO

TERMO DE OPÇÃO DE EXTENSÃO DE CARGA HORÁRIA DE TRABALHO

O Instituto de Previdência e Assistência dos Servidores do Estado do Espírito Santo - IPAJM, representado nesse documento pelo seu Presidente Executivo, HELIO SANTIAGO, e o servidor efetivo _______________________, matrícula nº ________, ocupante do cargo de ______________, firmam o presente TERMO DE OPÇÃO DE EXTENSÃO DE CARGA HORÁRIA DE TRABALHO, conforme previsto nos arts. 37 e 38 da Lei Complementar Nº 351/2005, de 30(trinta) para 40(quarenta) horas semanais, e na Portaria Nº ____ (presente Portaria), nos seguintes termos:

I – RESPONSABILIDADES DAS PARTES

Compete ao IPAJM, nos termos da legislação vigente:

a) conceder a extensão da carga horária semanal a partir de solicitação formalizada pelo gerente da área requisitante;

b) efetuar o pagamento mensal da gratificação adicional pela extensão da carga horária; e

c) fazer cessar o presente termo, mediante comunicação expressa da gerência requisitante com justificativa do motivo.

Compete ao servidor, nos termos da legislação vigente:

a) cumprir a carga horária de trabalho acordada;

b) registrar diariamente as entradas e saídas efetuadas; 

c) atender, prontamente, a demanda de trabalho decorrente da extensão; e

d) Fazer cessar o presente termo, mediante comunicação expressa.

II – DO HORÁRIO DA EXTENSÃO DA CARGA HORÁRIA

O horário de trabalho para cumprimento das 02 (duas) horas referentes à extensão da carga horária, objeto deste Termo, será das _____ às _____ horas, devendo ser observado o intervalo mínimo previsto em lei, antes do início da jornada normal de trabalho.

III –DO CONTROLE E ACOMPANHAMENTO

Caberá ao gerente requisitante efetuar o controle e o acompanhamento quanto ao cumprimento da extensão da carga horária, bem como do desempenho do servidor optante, com emissão de relatório ao final da atividade ou quando solicitado.

IV – DO INÍCIO E DA DURAÇÃO DO TERMO DE OPÇÃO

A execução da extensão da carga horária de trabalho terá início a partir da data da assinatura do presente Termo de Opção e por prazo de _______ meses.

E por estarem justos e acordados, firmam o presente, 

Vitória-ES, _____/___________/2006.

_________________________

Presidente Executivo do IPAJM      

_________________________

Gerente da área requisitante

____________________________

Assinatura do Servidor

